
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2690865 - PR (2024/0255913-1)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ
ADVOGADO : FLÁVIO ROSENDO DOS SANTOS - PR048177
AGRAVADO : LEANDRO RODOLFO GABILAN
ADVOGADO : ADRIANO MARQUES BADDINI - PR067540
AGRAVADO : PAULO SERGIO SANTANA
ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO SANTANA - PR094619

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS
REPETITIVAS. IRDR. ACÓRDÃO DE TRIBUNAL DE 2º GRAU QUE
INADMITE A INSTAURAÇÃO DO INCIDENTE. IRRECORRIBILIDADE
AO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. PRECEDENTES. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

1. É entendimento desta Corte Superior que "não é cabível recurso
especial em face do acórdão que inadmite a instauração do IRDR por falta de
interesse recursal do requerente, pois, apontada a ausência de determinado
pressuposto, será possível a instauração de um novo IRDR após o
preenchimento do requisito inicialmente faltante, sem que tenha ocorrido
preclusão, conforme expressamente autoriza o art. 976, §3º, do CPC
/15." (AgInt no AREsp n. 2.269.878/MA, relatora Ministra NANCY
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de ).31/5/2023

2. Agravo interno desprovido.  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos22/05/2025 28/05/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, .30 de maio de 2025

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ
ADVOGADO : FLÁVIO ROSENDO DOS SANTOS - PR048177
AGRAVADO : LEANDRO RODOLFO GABILAN
ADVOGADO : ADRIANO MARQUES BADDINI - PR067540
AGRAVADO : PAULO SERGIO SANTANA
ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO SANTANA - PR094619

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS
REPETITIVAS. IRDR. ACÓRDÃO DE TRIBUNAL DE 2º GRAU QUE
INADMITE A INSTAURAÇÃO DO INCIDENTE. IRRECORRIBILIDADE
AO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. PRECEDENTES. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

1. É entendimento desta Corte Superior que "não é cabível recurso
especial em face do acórdão que inadmite a instauração do IRDR por falta de
interesse recursal do requerente, pois, apontada a ausência de determinado
pressuposto, será possível a instauração de um novo IRDR após o
preenchimento do requisito inicialmente faltante, sem que tenha ocorrido
preclusão, conforme expressamente autoriza o art. 976, §3º, do CPC
/15." (AgInt no AREsp n. 2.269.878/MA, relatora Ministra NANCY
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de ).31/5/2023

2. Agravo interno desprovido.  
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ESTADO DO PARANÁ contra
decisão por mim proferida que conheceu do agravo para conhecer em parte do recurso
especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento nestes termos (fl. 2097):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.

ALEGAÇÃO DE AFRONTA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015.
INEXISTENTE. PLEITO PELO RECONHECIMENTO DE AFRONTA AO
PRINCÍPIO DA NÃO SURPRESA. INSUBSISTENTE. INCIDENTE DE
RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS. IRDR. ACÓRDÃO DE
TRIBUNAL DE 2º GRAU QUE INADMITE A INSTAURAÇÃO DO
INCIDENTE. RECORRIBILIDADE AO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
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DESCABIMENTO. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE
DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE
PROVIMENTO.

 
Alega a parte agravante, em suma, que "não se desconhece a existência de

alguns julgados no sentido da irrecorribilidade do acórdão que rejeita a instauração do
IRDR e que constam da decisão agravada" (fl. 2110) e que "chegou o momento de o STJ
contribuir na evolução do Direito relativo à instauração do IRDR, fazendo cumprir sua
missão constitucional e analisar os requisitos para instauração do IRDR, bem como a
competência para julgá-lo, especialmente de demandas originadas dos juizados
especiais" (fl. 2117). 

Sem contrarrazões.
É o relatório.

 

VOTO

Inicialmente, tem-se que a parte agravante não impugnou os óbices
relacionados à ausência de violação aos arts. 489 e 1022 do CPC/15 e do princípio da não
surpresa, de modo que os mesmos permanecem incólumes. 

No mais, o recurso especial  quanto ao julgamento do IRDR foi inadmitido
nestes termos (fl. 2040): 

 
"Logo, se o julgamento de mérito do Incidente de Resolução de Demandas

Repetitivas, quando desacompanhado do julgamento do caso concreto (processo
paradigma), não alcança o requisito constitucional da causa decidida, podemos
entender que o julgamento de admissibilidade (positiva ou negativa) do Incidente
também não preenche o requisito constitucional, de modo que incabível o presente
Recurso Especial."

 
O referido entendimento encontra-se em consonância com a jurisprudência

desta Corte Superior, no sentido de que não é cabível recurso especial contra acórdão que
inadmite a instauração do IRDR por falta de interesse recursal do requerente, conforme
se extrai dos seguintes julgados:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS
REPETITIVAS. IRDR. ACÓRDÃO DE TRIBUNAL DE 2º GRAU QUE
INADMITE A INSTAURAÇÃO DO INCIDENTE. RECORRIBILIDADE AO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. DESCABIMENTO. AUSÊNCIA DE
INTERESSE RECURSAL. POSSIBILIDADE DE NOVO REQUERIMENTO DE
INSTAURAÇÃO DO IRDR QUANDO SATISFEITO O REQUISITO AUSENTE
POR OCASIÃO DO PRIMEIRO PEDIDO, SEM PRECLUSÃO.
RECORRIBILIDADE AO STJ OU AO STF PREVISTA, ADEMAIS, SOMENTE
PARA O ACÓRDÃO QUE JULGAR O MÉRITO DO INCIDENTE, MAS NÃO
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PARA O ACÓRDÃO QUE INADMITE O INCIDENTE DE CAUSA DECIDIDA.
REQUISITO CONSTITUCIONAL DE ADMISSIBILIDADE DOS RECURSOS
EXCEPCIONAIS. AUSÊNCIA. QUESTÃO LITIGIOSA DECIDIDA EM
CARÁTER NÃO DEFINITIVO.

1. Incidente de resolução de demandas repetitivas.
2. Não é cabível recurso especial em face do acórdão que inadmite a

instauração do IRDR por falta de interesse recursal do requerente, pois, apontada a
ausência de determinado pressuposto, será possível a instauração de um novo IRDR
após o preenchimento do requisito inicialmente faltante, sem que tenha ocorrido
preclusão, conforme expressamente autoriza o art. 976, §3º, do CPC/15.

3. De outro lado, o descabimento do recurso especial na hipótese decorre
ainda do fato de que o novo CPC previu a recorribilidade excepcional ao Superior
Tribunal de Justiça e ao Supremo Tribunal Federal apenas contra o acórdão que
resolver o mérito do Incidente, conforme se depreende do art. 987, caput, do CPC
/15, mas não do acórdão que admite ou que inadmite a instauração do IRDR.

4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido. (AgInt no
AREsp n. 2.269.878/MA, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,
julgado em , DJe de .)29/5/2023 31/5/2023

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IRDR. INSTAURAÇÃO INADMITIDA
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO.

1. Na forma da jurisprudência desta Corte, "Não é cabível recurso especial
em face do acórdão que inadmite a instauração do IRDR por falta de interesse
recursal do requerente, pois, apontada a ausência de determinado pressuposto, será
possível a instauração de um novo IRDR após o preenchimento do requisito
inicialmente faltante, sem que tenha ocorrido preclusão, conforme expressamente
autoriza o art. 976, §3º, do CPC/15", sendo certo, ademais, que "o descabimento do
recurso especial na hipótese decorre ainda do fato de que o novo CPC previu a
recorribilidade excepcional ao Superior Tribunal de Justiça e ao Supremo Tribunal
Federal apenas contra o acórdão que resolver o mérito do Incidente, conforme se
depreende do art. 987, caput, do CPC/15, mas não do acórdão que admite ou que
inadmite a instauração do IRDR" (AgInt no AREsp n. 2.269.878/MA, relatora
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de ).31/5/2023

2. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 1.723.286/DF, relator
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em , DJe de .)21/8/2023 24/8/2023

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE

DEMANDAS REPETITIVAS - IRDR. ACÓRDÃO DE TRIBUNAL DE 2º GRAU
QUE INADMITE A INSTAURAÇÃO DO INCIDENTE. RECORRIBILIDADE
AO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. DESCABIMENTO. AUSÊNCIA DE
INTERESSE RECURSAL. POSSIBILIDADE DE NOVO REQUERIMENTO DE
INSTAURAÇÃO DO IRDR QUANDO SATISFEITO O REQUISITO AUSENTE
POR OCASIÃO DO PRIMEIRO PEDIDO, SEM PRECLUSÃO.
RECORRIBILIDADE AO STJ OU AO STF PREVISTA, ADEMAIS, SOMENTE
PARA O ACÓRDÃO QUE JULGAR O MÉRITO DO INCIDENTE, MAS NÃO
PARA O ACÓRDÃO QUE INADMITE O INCIDENTE. DE CAUSA DECIDIDA.
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REQUISITO CONSTITUCIONAL DE ADMISSIBILIDADE DOS RECURSOS
EXCEPCIONAIS. AUSÊNCIA. QUESTÃO LITIGIOSA DECIDIDA EM
CARÁTER NÃO DEFINITIVO.

1- Os propósitos recursais consistem em definir: (i) preliminarmente, se é
cabível recurso especial do acórdão que inadmite a instauração do incidente de
resolução de demandas repetitivas - IRDR; (ii) se porventura superada a preliminar,
se a instauração do IRDR tem como pressuposto obrigatório a existência de um
processo ou de um recurso no Tribunal.

2- Não é cabível recurso especial em face do acórdão que inadmite a
instauração do IRDR por falta de interesse recursal do requerente, pois, apontada a
ausência de determinado pressuposto, será possível a instauração de um novo IRDR
após o preenchimento do requisito inicialmente faltante, sem que tenha ocorrido
preclusão, conforme expressamente autoriza o art. 976, §3º, do CPC/15.

3- De outro lado, o descabimento do recurso especial na hipótese decorre
ainda do fato de que o novo CPC previu a recorribilidade excepcional ao Superior
Tribunal de Justiça e ao Supremo Tribunal Federal apenas contra o acórdão que
resolver o mérito do Incidente, conforme se depreende do art. 987, caput, do CPC
/15, mas não do acórdão que admite ou que inadmite a instauração do IRDR.

4- O acórdão que inadmite a instauração do IRDR não preenche o
pressuposto constitucional da causa decidida apto a viabilizar o conhecimento de
quaisquer recursos excepcionais, uma vez que ausente, na hipótese, o caráter de
definitividade no exame da questão litigiosa, especialmente quando o próprio
legislador previu expressamente a inexistência de preclusão e a possibilidade de o
requerimento de instauração do IRDR ser novamente realizado quando satisfeitos os
pressupostos inexistentes ao tempo do primeiro pedido.

5- Recurso especial não conhecido. (REsp n. 1.631.846/DF, relator
Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, relatora para acórdão Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)5/11/2019 22/11/2019

 
 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.690.865 / PR
Número Registro: 2024/0255913-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00019202620188160044 00303996420188160000 003039964201881600001 00905883220238160000
151376420248160000 19202620188160044 303996420188160000 3039964201881600001
905883220238160000

Sessão Virtual de  a 22/05/2025 28/05/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : FLÁVIO ROSENDO DOS SANTOS - PR048177
AGRAVADO : LEANDRO RODOLFO GABILAN
ADVOGADO : ADRIANO MARQUES BADDINI - PR067540
AGRAVADO : PAULO SERGIO SANTANA
ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO SANTANA - PR094619

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL - AUSÊNCIA/DEFICIÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ
ADVOGADO : FLÁVIO ROSENDO DOS SANTOS - PR048177
AGRAVADO : LEANDRO RODOLFO GABILAN
ADVOGADO : ADRIANO MARQUES BADDINI - PR067540
AGRAVADO : PAULO SERGIO SANTANA
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ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO SANTANA - PR094619

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos22/05/2025 28/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio

Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 28 de maio de 2025
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